
  

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

 
PROJETO DE LEI Nº 0350/2019. 

 
Dispõe sobre a criação da Gratificação por 

Efetiva Função de Magistério (GEM), no 

âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

e revoga a Lei nº 2.936, de 26 de junho de 

2018. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

Art. 1º Fica criada a Gratificação por Efetiva Função de Magistério (GEM), a ser utilizada 

na ampliação da jornada de trabalho de docentes ou profissionais com funções de magistério em 

efetivo exercício na Rede Pública Municipal de Ensino, independente da natureza do vínculo 

funcional, através de aulas extras ou assessoramento pedagógico, conforme a conveniência e as 

necessidades pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação. 

 

§ 1º Poderão usufruir da GEM preferencialmente os docentes que estiverem em situação de 

efetiva regência. 

 

§ 2º Para os fins específicos desta Lei, são considerados como profissionais com funções 

de magistério: 

 

I – os Supervisores Escolares; 

II – os Inspetores Escolares; 

III – os Orientadores Educacionais. 

 

§ 3º Os cargos previstos no § 2º deste artigo poderão usufruir da GEM se estiverem no 

efetivo exercício da função, fazendo jus aos mesmos benefícios e direitos previstos nesta Lei 

concedidos aos docentes, levando em consideração as especificidades de cada cargo. 

 

Art. 2º A Gratificação por Efetiva Função de Magistério (GEM) destina-se a suprir 

eventuais carências funcionais na Rede Pública Municipal de Ensino, devendo a necessidade ser 

devidamente justificada. 

 

Art. 3º A Gratificação por Efetiva Função de Magistério (GEM) só será concedida após 

autorização expressa e documentada do setor de recursos humanos da Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

§ 1º O Diretor da Unidade Escolar deverá informar ao setor de recursos humanos a efetiva 

necessidade da concessão da GEM, no caso de docente e profissionais com funções de magistério. 

 

§ 2º Para autorizar a concessão da GEM, o setor de recursos humanos da Secretaria 

Municipal de Educação deverá analisar a necessidade apontada, diante do quadro de horários e a 

realidade da demanda do serviço público. 



  

§ 3º A autorização de que trata o caput deste artigo será concedida por prazo 

indeterminado, perdurando enquanto persistir a necessidade e podendo ser cancelada a qualquer 

tempo pelo órgão autorizador. 

 

Art. 4º De acordo com a efetiva necessidade, o docente ou o profissional com funções de 

magistério poderá obter a GEM para atuar na Educação Básica dentro dos limites e tendo sua 

gratificação fracionada por hora/aula efetivamente trabalhada. 

 

§ 1º O valor da hora/aula será determinado pelo piso inicial da categoria específica na qual 

o servidor irá efetivamente atuar ou conforme o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos 

Profissionais da Educação Básica do Município de Cabo Frio – PCCR ou o contrato por tempo 

determinado, dividido pela carga horária total estabelecida na Rede Municipal de Educação para o 

cargo específico. 

 

§ 2º A GEM não será incorporada aos vencimentos para quaisquer efeitos, ficando  

excluída da base de cálculo do adicional de tempo de serviço, bem como de outros percentuais que 

incidam sobre a remuneração dos servidores. 

 

Art. 5º O docente ou o profissional com função de magistério optante receberá a GEM 

equivalente às horas/aulas efetivamente trabalhadas que constarem de sua frequência, observando 

como limite máximo o montante autorizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

§ 1º O docente optante participará da coordenação e de reuniões pedagógicas necessárias 

referentes as horas/aulas lecionadas através da GEM. 

 

§ 2º As horas/aulas referentes às reuniões, constantes no § 1º, serão remuneradas conforme 

determina a Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008. 

 

§ 3º O limite total de hora/aula permitido por docente será definido da seguinte forma: 

 

I – o docente com 1 (um) vínculo de 20h (vinte horas) poderá obter no máximo 40h 

(quarenta horas) através da GEM; 

 

II – o docente com 2 (dois) vínculo de 20h (vinte horas) poderá obter no máximo 20h (vinte 

horas) através da GEM; 

 

III – o docente com 1 (um) vínculo de 40h (quarenta horas) poderá obter no máximo 20h 

(vinte horas) através da GEM. 

 

Art. 6º A atestação da frequência mensal dos servidores optantes e seu encaminhamento para 

o setor de recursos humanos da Secretaria Municipal de Educação, caberá: 

 

I – ao Diretor da Unidade Escolar, no caso dos docentes; 

 

II – à Superintendência Pedagógica, no caso dos profissionais com função de magistério. 

 

Parágrafo único. A prática de atos em desacordo com o estabelecido na presente Lei 

implicará na apuração de responsabilidade administrativa, nos termos das normas aplicáveis à 

espécie. 

 

Art. 7º É vedado o pagamento da GEM sem estrita observância das condições de autorização 

e instrução previstas nesta Lei. 



  

Art. 8º Para fins de cumprimento das normas e diretrizes desta Lei, a Secretaria Municipal 

de Educação poderá editar atos complementares que se fizerem necessários, especialmente para 

regular o acesso da GEM para docentes e profissionais com função de magistério. 

 

Art. 9° As despesas com a criação da Gratificação por Efetiva Função de Magistério 

(GEM) correrão à conta das dotações da Secretaria Municipal de Educação constantes da Lei 

Orçamentária em vigor, que poderão ser suplementadas. 
 

Art. 10. Os servidores que, na data de entrada em vigor desta Lei, já tenham sido 

autorizados e estejam percebendo a Gratificação por Lotação Prioritária (GLP) passarão a receber 

automaticamente a Gratificação por Efetiva Função de Magistério (GEM). 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de 

junho de 2019. 

 
Art. 12. Fica revogada a Lei n° 2.936, de 26 de junho de 2018. 

 
Cabo Frio, 10 de dezembro de 2019. 

 

 
ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 


